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PREFEITURA MUNICIPAL DEPINDARÉ-MIRIM 

Gabinete do Prefeito 

DECRETO N 04, DE 17 DE MARÇO DE2020. 

Dispõe sobre as medidas de enfrentamento, no campo 
da saúde pública, em decorrência do Coronavirus — 
COVID19, bem como sobre a suspensão, por 15 dias, 
das aulas nas unidades de ensino da rede municipal, e 
dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINDARLMIRIM (MA), Estado do lvlaranbão, 
no uso de suas atribuições, e 

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde,por intermédio da Portaria n° 188, de 03 
de fevereiro de 2020, declarou Enterffincia em Saúde Pública, em decorrkncia da Infecção 
Humana pelo Coronavtrus (COVID-I9), 

CONSIDERANDO o Decreto Federal rif)  10:212, de 30 de janeiro de 2020, que 
promulga o texto revisado do Regulamento Sanitária Internacional; 

CONSIDERANDO que -a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou, em 11 de 

março do corrente ano, o estado de pandemia de COVID-19; 

CONSIDERANDO o Detteto do Governo do Ettadp-do Maranhão titIC ádOtOilmedidas 

preventivas para evitara proliferação do -  CoronaVirus (COVIDj19); 

CONSIDERANDO que compete aos Entes Públicos Municipais, em formato tripartite 
com a União e aos Estados, elaborar planos de saúde pública, bem corno planos de combate a 
endemias e contribuir de igual modo no combate a panderniaw, 

CONSIDERANDO nue atualmente a saúde pública, em todo mundo, passa por um 
momento delicado, necessitando de esforço conjunto no emprego urgente de medidas de 

prevenção, controle e contenção de riscos; 

CONSIDERANDO que a aglomeração . de pessoas constitui de fator faciIitadór para 

transmissão do Coronavinis (COVID 719); 

DECRETA: 

Art. 1°. Ficam suspensas,por IS dias, a partir do dia 17103/2020, no âmbito do território 

deste Município, 8.52/1113S nas unidades de ensino da-rede municipal deeducação. 

Ari 2°, Ficam suspensas, em todo território deste MuniciPio,• asilas notanbito da rede 

privada. 	 • 
Av. Eliaa Hatticê.l;d 5.1T;Ceiiitti-,CEP-633707000;Pihdare4" 	(MA) 

www.pirtdarernirimsnagov.br  
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DECRETO IV OS, DE 21:DrMAIRÇO DE zoa 

Declara SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA em Saúde 
Pública no Município de Pindaré-Mirim (MA) e 
dispõe sobre medidas de prevenção do contágio e de 
combatei propagação da tratnitliSSRO da COVID-I 9, 
infecção humana causada pelo Coronavtrus (SARS-
CoV-2). 

O PREFEITO 1~1~ DE PINDA~d (MAI atado do Maranhão, 
no uso de suas atribuições, e 

CONSIDERANDO que, nos termos dos art. 196: da C.onstituição federal, a saúde é 
direito de todos e dever oEstado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de -doença e de outros agravos; 

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria n" 188, -de 03 de fevereiro de 2029, o 
Ministério da Saúde declarou Emergência em Saúde pública dc Importância Nacional, em 
decorrência da Infecção Humana pelo novo•Coronavínis, oque exige ~conjunto de todo 
o &gente Unir:o de Saúde para identificaçãO da etiologia dessas ocorrências, -bem a adoção de 
medidas proporcionais e restritas aos Mon, 

CONSIDERANDO Atte aOrganiz.  ação kftmdial de Saúde (OMS) declarou, em I 1 de 
março do corrente ario,n estado de pandemia de COV1D4 9; 	 • 

CONSIDERANDO que, o Estado do Maranhão, já elaborou o Plano de Contingência e 
que a situação demanda o emprego urgente de medidas de- prevençao, controle e contenção de 

riscos, danos e agarres à saúde pública, afim de evitar a disseminação da doença ern âmbito 
estadual; 

CONSIDERANDO o ~to - brusco, -significativo e transitório da ocorrência de 
doenças 'infecciosas geradas pelo vírus klIN1, be6 como 'a existência de casos_ suspeitos de 
contaminação peia COV1D49, no Estado do Maranhão--; 

- 	CONSIDERANDO que, por meio do Decreto tf' 35612, de -19 de Mano de 2,029, foi 
declarado estado de calamidade pública -no Estado do Maranhão em virtude do aumento do 

- -dunero de infecções pelo virt1S IIINI, da existência de cases suspeitos de contaminação. pela 
COVID49 (COBRADE - Doença Infecciosa Vim», bETTI como da ocorrência de 
Chuvas Imensas (COBRADE 1.3.2.1.4) em determinados municípios maranhenses; 

- Av_ Eliisiaiairarrri17,4~43:5101d6j,s  iiai:éSialra4114.7"4"~-  'tr" 
www.pindaremiriumna.govix 
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CONSIDERANDO que, em razão do Poder de Policia, a Administração Públici pode 
condicionar e restringir o exercício de liberdades individuais, com vistas a ajustá-los aos 
interesses coletivos e ao bem-estar social da comunidade, em especial para garantir o direito* 
saúde e a redução do risco de doença e de outros agravos. 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual u' 35.677,21 demarço de 2020, do -Govemo do 
Estado do Maranhão que adotou medidas preven~ par-evitar a proliferagodwCoronavirus 

(COVID-I9); 

CONSIDERANDO que compete aos Entes Públicos Municipais, em-formato tripartite 
com a União e aos Estados, elaborar planos de saúde pública, bem ~planos de.combate a 
endemias e contribuir de igual modo no combate apandernias; 

CONSIDERANDO que atualmente a saúde pública, em todo mundo, passa por um 
momento delicado, necessitando de esforço conjunto no emprego urgente de medidas de 
prevenção, controle e contenção de riscos; 

CONSIDERANDO •o Decreto Municipal n° 04, de 17 de março de 2920, que dispôs 
sobre as medidas de enfrentamento, no campo da saúdepública, em decorrénciado Coronavirus 
— COVIDI 9, bem como sobre a suspensão, por 15 dias, das aulas nas unidades de ensino da 
rede municipal; 

DECRETA: 

Art. I °. Fica declarada SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA de SaúdePública no Município 
de Pindaré-Mirim (MA), em razão -da pandernia de doença infecciosa, virai . respiratória 
(COVID-19), causada pelo agente novo Coronavints. 

Art. 20. Picam criados o Comité Gestor de Enfrentamento ao COVID-I9 — CGEC-
Pindaré-Mirim e o Conselho de Crise do Coronavínra — • CCB- Pindaré-Miriro, para 
monitorarnento da emergencitem saúde pública declarada. 

§ I°. Compete ao Comitê Gestor de- Enfrentamento ao COV1D-19 — CGEC-Pindaré- 
Mirim definir as estratégias e ações epidemiolágicas para o combate ao COV1D-19 noambito 
do Município. 

§ 2°. Compete ao Conselho de Crise do CoM1183/f1115---Ca8- Pinda,ré-Mirim definir as 
estratégias de gestão, contingenciaménto e definição de políticas públicas para enfrentamento 
da pandemia no Ambito do Município, articulando a9Ses governarnentais e assessorando o 
Prefeito Municipal. 

Art. 3°. Com vistas aguardara  saúde da ooletiVidade, ficam stgpensos por 15 

(quinze) dias: 
I - a realização de atividades que possibilitem a grande aglomeração de pessoas em 

Av. aias }iniciei, nu 1 í, centro, CEP ob-3-iu-ouu,Yincare-mmin oF4A-) 
vpww.pindareroirinuna.gov.br 	 . . 
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II - as atividades e os serviços não essenciais, a exemplo de academias, galerias, bares, 
restaurantes, lanchonetes, centros comerciais, lojas e estabeleci Mentos congénetes; 

III - as reuniões, cultos e missas ~ciais das entidades e associações religiosas; 
IV - visitas a pacientes com suspeita de infecção ou infectados por COVID-19, 

internados na rede pública ou privada de saúde; 
V - os prazos processuais em geral e o acesso aos autos fisicos -dos processos 

administrativos com tramitação no âmbito do Poder Executivo; 

Parágrafo iniCO. OS restauranes, lanchonetes e congêneres poderão manter serviço de 

entrega (dclivery) ou de retirada de alimentos no próprio estabelecimento por meio do sistema 

drive- thru. 

Art. 4°. Não estão inclusos na suspensão de que trata e art..1° deste Decreto: 

I -a assisdncia nutdico-bospitalar, a exemplo de hospitais, clínicas, laboratórios e 

demais estabelecimentos &saúde; 
- a distribuição e *comercializado de merfittunentos;. 

III - a distribuição e a comercializado de géneros alirnenticios •Por supermercados e. 

congéneres; • 
IV - OS serviços relativos ao tratamento e abastecimento de água; 

V - os serviços relativos à geração, eansmisslo e distribuição de energia elétrica, gás e 

:combustíveis; 
• 	VI - os serviços de captação t tratamento detsgotile. fixo; 

VII - serviços funerários; 
VIII- serviços de telecomimicações; 
IX -.processamento de dados ligados a serviços essenciais; 

X - imprensa. 

Art. 5°. Ficam suspensas, por l 5 (quinze) dias as atividades dos órgãos c entidades 

vinculadas ao Poder Executivo, ressalvadas as desenvolvidas peta: 

1—Secretaria de Administrado-- SEMAD; 
II - Secretaria Municipal de &tilde — SEMUS; 
III — Secretaria de Infraestrutura SINFRA; 
IV —. Secretaria* Comunicação — SECOM; 
V — Guarda Municipal. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não iMpede qíre os servidores dos órgãos e 

entidades não mencionados nos incisos I a.1V laborem em regime de teletrabalbo, conforme 
determinação de seus respectivos dirigentes. 

Art. 60. Ficam suspensas enquanto perdurar a Situação de Emerge:nela em Saúde 

Pública: 
I — autorizaçõespara eventos em propriedades e logradouros públicos; 

li —autorizações de feiras em propriedade; 
III — autorizações para atividades de circos e parques de diversões. 

A v. ISS „ entrO„ 	nrn - 	"liáiWVIrt~~~titi" i 3~*  A "'"'" 
www.pindaremieimana.gov-bT 
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Art. 7°. A fiscalização quanto ao cumprimento das medidas determinadas neste Decreto 
ficará a cargo dos órg8os de segurança pública (Policia Militar, Corpo de Bombeiros e Guarda 

Municipal). 

Art. Ir. Em caso de descurnprimento das medidas previstasneste Decreto, asautoridades 
competentes devem apurar as eventuais práticas de infraçaes administrativas, alienando os 
infratores na prática do crime previsto no art. 268 do Código Penal. 

Art. 9°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito de Pindaté-Miiirn (MA), 21 de março de 2020. 

• 
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DECRETO N° 06, DE 23 DE MARÇO DE 2020. 

Decreta SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA nas áreas 
do Município de Pindaré-Mirim (MA) afetadas por 
inundação e dá outras pnavidéncias. 

O Prefeito Municipal de Itindaré-Mirim, Estalo do Mareoldio, no uso de siam atribuiçiies que 
lhe confere o inciso X11, do *digo 69, da Lei Orgástica do Município, e pelo Inciso VI do artigo 8 da 

Lei Federal n° 12.608, de abril 10 de abril de 2012, e 

CONSIDERANDOssfortea chuvas Will atiagem,:comantSdiasuparicor à previdaparaesta época • 

do mas, Aliversas cidades Alci Estado do Marwhlb, em especial o Município de 1Pind~lirim; 

. :CONSIDERANDO que neasecerairio há elevaçllo doe níveis acumuladoidoltio.Pindarkarn 
virtude da inundação que é .agraVadoConfomte. regime. de chrivaá incidattearta bacialidrográfica. do 

Rio Pindaré e, consequentemente, resulta era diversas éreas..inundadas, principalmente nos Bairros: 
Nova Braelfia, Alto do-Bode, Boca dá Xale, inferninho, Vila Maria, Beira Rioe Rua da Telma, hem 

com nos Povoados de Santa Helena, Areias, Bambu, Morada i4ova,.Colentia Pimenta', Gata, Igarape do 

Cavalo, Motor Queimado, Sitio do Elias, São João .do talude e Boi ATOOMMO, onde -há residências 

sujeitas a impactos diretos do .  rio, além .de cornprorrbeter estradas na zona anal por. criam das fortes 

chuvas; 	 . 

CONSIDERANDO que foram ititqtul. as çentenas.de fendias 8W érestS alagado, caracterizando 

risco coinunidade local; 

CONSIDERANDO que o MuniclpíodiSponihilizou.todo o aparato disponível para minimizar 

os efeitos dadesastre, bem como para assistência e.socorro dos afetadós;. 

CON SIDERANDO que,. em consequkcia. dou dniattre, *subiram_ dama materiais e préjutsca 

econbrnicos é sociais; 
É  

CONSIDERANDO a 'mil...melada acorrer novas precipitações devido.ao  teMpoinstávet quase 

apresenta :MOO; 

DECRETA: 

Art. I°. Ficadeelaráda Uniste Emergênciarias áreas do-Município. 

Art. 2°. Fica tunoiizade a Mobilização de OMS os órgãos municipais para atuarem sob a 
coordenação da Defesa Civil municipal, nas ages de resposta ao desastre e reabilitação do cenário e 

reconstrução 

Art. 3°. Fica 'autorizada a convocação de voluntários para reFarçar as ages de resposta ao 

desastre a realizaçito de campanhas de arrecadação de-recursosjuntos à-comunidade com o objetivo de 
facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre. 

AV:Eliin-raitgeirrinr inhr~130":"›iii-~641"'", 
wwsv.pindareinirint.ronov.br  
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Oabinetede Prefeito 

Pmágmfo Único. ~atividades sedo coortknadas peia Dellesa Civil Murriciprá. 

Art. 4°, De acorde ccsn - o eatabelecido nos incitas XI .  e XXV do artigo 50  da Constitniçáo 
Federal, fica. autorizado as autoridades administrativas .e os- agentes de .stefess. civil, diretamente-
responsáveis peias-ações de-resposta aos desastres, em caso derisctx iminente, tt:' 

— penetrar nas casas, axivalquer hora do dia ou .da noite, muno seta o consentimentu .  do 
morador, para prestar socorro- capara determinar apronta evacuação das mesmas; 

11 —usar da psepriedade, inclusive partieulaketneirctutstendas que.possam provocar da/tosou 
prejuízos ou comprometer a_segurança de pessoas, 'instalações,. serviços e outros bens públicos ou 
particulares, assegurando-st uo proprietário indenização ulterior, caso o uso da propriedade provoque 

danos à mesma. 
• Parágrafo Único:, Será responsabilizado o- agente de:defesa - civil:ou. autoridade administrativa. 

quese omitir-de sues obrigações, relacionadas com a segurança global da população. 

Art.- 5°. Para as obras, .serviços, CqUipamentos e -outroe bens necessários deamergertC.ia- que a 
situaçáo requer, ficam antorindos, em caráter ernergenciali ouso das excepeiontilidades -previstas no 

art. 24 ire. IV e art. 26 da Lei Federal n° 8.666/93 3  serd prejuízo- , dg usttições da Lei de 

Responsabilidade Ftscal'(LC 101 /2000). -  

Art. 6°.- De-acordo -oom o art. § 3°, inciso 1, da Ri:soluçá° 369, de 21 de março sie 2006, do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), que dispõe sobre os casos excepcionais, tem-se 
uma exceção para a solicitaçãode autorização de-licenciamento tanbienal em áreas Cle:APP, nos casos 
de ntividade de Defesa Civil, de caráter entergeneial. 

Art. 70• Este Decreto entra em vigor na data de sias publicação. 

Gabinete do. Prefeito de Pindaré-Mirint (MA), 2.1 de março de 2020. 

Tris""iiWr2-"41°—  01 II, 	• 	--i'aean :.°141. 

www.pindaremirimanagov.br  
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PALÁCIO DO GOVERNO DOESTACO DO MARANIIkk 
EM SÃO Luis,, is DE MARÇO DE 2029, 199•DA ~PEND 
C1AE 132'DA REPÜBUcA. 

11.AVIO UNO 
GONU:3=W do Estadcr do Mara:deo 

MARCELO TAVARES SILVA 
Seeretizio-Cbefe da Casa Civil 

LEI NP H.234, DE 18 DE MARÇO DE 2029. 

-PALA' CIO. DO GOVERNO. CO ESTADO DO MARA-
NHÃO,EM SÃO LOS, IDE MARÇO  DE ?S129, 199' DA 1NDE-
PENDENCIAE 132•DA REPÚBLICA. - 

• FLÁVIO DI340 • •
amador do ateria do Mata:~ 

MARCELO TAVARES-SILVA 
Seaetbrio-Cbereda Cesaail 

DEC:RETO Pri 3s4n, HE I9DRMARÇO DE zele. 

Declara & taldadepiltheac-Castm 
EdueeeicassUeremera CEL -. • 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, 

Faça saberi tdoioeva hatitantesepereAssesobleiata 
gislatira do ~decretou .c.ett sanciono *.aeStrinte'Lei: 

An. 1*  É declarado de. itulidetle piehea o Castro Educa. 
ciona1.)mmilbo -.CEJ, ama sede e foro na Manielpie de Sio Les, 
ttrE111160 da Marmelo. 

Art. 2' Esta Lei ente ein *gorila &te de sáti Pabliceeia. 

~o, Feriar" iodas ta autoàlelet * iseetc o oonbeel. 
memo e e~o da reate= Led peramementqie mii* 
façan ~ião imeiremente °ano selam camba. O Eacriesdissitoo 
Scabor Secretário-Chefe da Casa Caril afaptpublieer,boptim' ireemee 

PALÁCIO DOGOVERNO CO ESTADODO~O, 
EM SÃO L1)15, 19 DE MARÇO DE2020, 199•DADIDEPE~ 
aA E 13? DA REPÚBLICJ.. 

FLÁVIO MO - 
Governador do Estado da ~ao - 

MARCELO TAVARES SILVA 
Seermisio-Cbeforla ~Civil 

Lin PO 11.235, DE ISDE MARÇO DE 29211. 

Deeteni & Mílidedc púbica%) ler 
time) de De1alVte Edema, 
dotal do Memabio -940394A. 

o covusAboR DO ESTADO DO MARANHÃO,: 

Faço naus todos ea seu habitado que Assembieia Le-
giedivado Estado demetouceu sancionoeseguiate Let 

Art. I* É-dedicado de. utildadepúbbea o Iraftndo &De-
senvolvi:amo amaciava) da ~o- ~SIM. com  mes 
foro mi,  Mueleípiede Sio Luís, no Estado do Maranbio. 1 

Art. V Ema Uberar ata vigore* dain da Bei peei:~ 

Mando. rertaraa, mem m istoridades Sem o cedia:i-
mo= e a exteuelo pmciat Lei pertençam ¥c,-.* reimpase e it 
Numcumprir' tio irecirmarate sorno ticia fe -  ~dem OEuri=aa 
SettliorSemet~daCataavil a faaapa~drectsmet 

Declara situação de adaraidade. 
no •Edadrrekt Masaabio *h • 
-rede da aumento- & minero de 
irderçies peia vires HIN1, da 
existioein de casos ~os de 
eattemireoffio pela COVID-I9 
(COBRADE 1.5.1. L0 - Doma 
bittedeel Wal), bem caem da 
toorenala ele Chame Imensas 
(tODRADE 1.22-1.4) nos Mo- 

. eiçãPictigie agoiraça• 	• 

• . 	O0.~ADÕ1t bo num DO-MARANHÃO, 
ane des etnixtiçiesnite Ibe -conferem ist intima e V és art. 

&ida Constilakio Estadeai ecoei. 7 1„ inciso Mela Lei Fedesal 
12.491, 10.eks tern de 201Z e 

coasrsimmoo eme 4501efffle to Estada* piai:~ 
do:bca~ da papoleglet, bem como dasttairridades socieeemeard-
em nal regeet~daspor eventos ~ene% 

• • CONSIDERANDDeme,Sermás-' daPer~ &ta& 
Eaverizro' de 2028, o~riatlaSaide&daratrEmergEneiaeinSOde 
Púbica & Impsrtiodia 14~ em deambula o• beenito Remam. 
Ide nevo Ccatiladrzeo gta exige Wein» eenjusto de axla a Sie= 
Únirto &Salde Paraide~ta dá etiologia tIrmasoa~bern a 
adoçaisclematidasteogerimaise aesbitarlat -lifen 

. • • Malar ItANIXI que ~Alo Mundial de &ide 
(CIMSYdeidatem, ent lide labço. de emente arto,c emado de som-
&mia de COVR5.19; 

• COMIDERAMO ejeta Essatiadaitatab9ojaidabonsu 
alleteade~incieeittezsituaciademaada aempmcp umente 
de mecbdavde pevett" ~de c ecessacie de item datos• e 
ageavos.d.seddepilbliea.a Rio de evitar a diaseminaeio -da .dreaça 
eme-Inibis* estada* 

CONSIDERANDO o asesetda teme" 'significativo e 
ttanderM doa de ~açu tafbcci(Jai gemba peta vim 
HINL, bera más a -exímIa do easramapebas de comembtnia 
•peleCOVID49„ acaseada da Mande% 

C015~11:10.rpte, iniamartedeearmem 1•10.11, 

féis, selmemideerarecert toda o terdes:lei ers~ e, ma sedo da 
supernio41maHabistdriatdeebtrvet asEstado, tom-aasimarria-
eia-derreou adversos associedosiervolume & eceposItidricasel 
internada& deepoliciar—tapes pltndowerriees; 

CONSIDERANDO que rereaorriçietneteendigratt (mei-
dee, vento e dome iriam) em causedo impados em vbios  mis-
niciosnMiae*, provocado. inehnive,. adedoemento &pr. -  
pularAlo pesa abfigot tempaolsios, o rpm Tema=a.4isserraineção de 
doeákaade trinsidssio~edsia„ azzeraplo,..derlitheybes.ãmes' ; 
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[DD. PODER EXECUTIVO 	 010 - 	. QUIS" "t•N-FE 	. 'ff:dM'atr°=.  . . . 	. - '`.. . 	. 
CONSIDERANDO que oa danos e prejakoicarmados p - . 	- -Art,0 Este Décretiseaaa-Mialrigerriedata tiianal publi- 

los desestresnatoreálk-olitau kddrokkhen,""oidele" e,  Peili" . (*Pio epoduzidelettes mann pesderar o estado de eakanidade 
cipsbnente, biológicas, comprometcrn perciahminte a capacidade* .. 	. 	. 	- 	. 	• 

desfie trata o In 11'.. 
resposta do poder palite estadual;  

 . 

CONSIDERANDO o Rimem da CoMensidoria Emadnal.: • . . hidAdorpádõváiNajakiyssimbto ~moa 

de Preleçao e Dee" civil. 63  ce4P° de acffibelee'" Idnieer  "db Pd1" EM' SÃOLIJÍS, 19:DE MARÇO-DE 2020, 199* DA INDEPEN- 
renhi°. que reina que iccersfir-ia de desastres semeastes, de ori- • . 	- 	. 	-.. 	.. 	- 
sem muna (amas intensas  ..• coBRADE  , 1 3,21A menciatz. ir  

os efeitos oriundos clã iminincia de um problema biológico (Doença 
infexiass Virai -COBRAM 1.4.1. i .01 sendo, portaate„.famoriyetà 

132• DA 	PUBLICA. D£NCIAB, 	BE. , 

. FIÁVIO DINO 

deelanção -de situação de calamidade. 	 . . " C:ovem:doe do rtstidolkt ~Nb 

DECRETA 	 . 
MARCELO TAVARES SILVA 

•Art. 1* Fica declarada situação de ~idade, evii todo o 

território do Estado do Maranhão, pua fins de prevencks e mfiesita-

mano ao virus.IIINI e à COVID49-{Doença Inkccie• se Virai -CO- , 

Scateticrio-Chcfc de CaseCivil 

. 

"ÚNICO . ANEXO' 	 . • BRADE 1.5.1.1.0), bem Coeso pampas:Mirrar IMeertee ~temia • + 	. 	. 	. 
haroaniiaria à iaspalação dos inuaieípios mirrábansas siffiécl' os por -1.45TAIDU~06/~SpowaluvÁá ~eu . 	. , 
Cturrat Incensas (COBRADE 1.3.2.I.4"), omforme Aacso(lnieodes- ' •.•, 	- 	(93ffluraan.u.4 
te Decreto e InstrutioNormáiva 10 ..02, de 28 de demeibrusie2016, f 	- 	• 	 .. 	.. 

do Ministério da Intevação Nacional_ 

Art. ~ti enfrentam-Mode situação de catiOdadeeca 
declama:1am estateãceiciMessettimeansedidast 	. 

1 - padestoser sequirisadoelsermeserviçosdassiam -
mis ejuildicas, hipótese =que será preladas o pegalerite'praterier 
dr jatos. imieeinção,nos tennoido •ert..?, inciso XXV,alk-CoarsCaut- " 
* Federal, do art. 151 ¡Meiga XIII, datei Federal re Utak& 194e 
membro de 1990, e do att.'3%:Inciso Vil, ria Lei n■ 1.3479,41. 6 da' 

fevereiro de .2020: • 

II - fica ~tirada 't dispensa de. licitmie pare aquiSição 
dc bom e ser riços asaiszirtss.so eafrermurmato da Maiddade, mas 
Ierodot-2L in diso.IV. da Lei e48.666 de 21' de pião dc 1991; 

c do mi Cd' Lel ~a' 11919. de.6 de fe:ottreho de 2029; . . 	. • 
- ficam =penses as feries dos isrefeisimadi:  a slide. 

bem comados mardsros da Corpo de Bombeiros blilitertdo.Bande 

do Atranbão - MIMA: 

IV- lice vedado, par 15 (quieze)-diaN. o transite' lesmem- , 

dual é diabos ou similares, em *,do -e território do Blindo de Mi-
ranieão,agartir-danona borado4fs. 21 de relute de 2030Xidbodo» . 	. 	, 	. 

Parágrafb talco. lecectuaimserãodispeito ao Inclas/V dM• . 

te artigo, os ~nes eicbutivasecomeatze atunicIpiontatiebease 
e amnidpio de .outreBstarló que coripooleingaio inaegm4 de-ds- • 
senvolviesense, *exemple da Reg .ia' o ledegrade de. Desee,M1viinento 

da Grande Termos'. . . . 	. 

Art. 3* Oségicaquesonmeern:o $ 	ç.I dei-1SO- 
teça° onerou Ct9n1 ci Secrebuia dó Fitado da Safado-ficam 
dose ptestaizpoloppiementaritcalcoe opetacimislioasnuricipios 
afetados, mediante prévia articulação e inkgreçie. • 	. 

MI. 41  Todos os órgãos e eaddadetiestaduaia.no4mbilosk 
Mit ~MN -00ffettedies; envidarão adbrços Piza apoáir se arei .1 
de =mar itünaçãode calamidade aquele mfacesteDecress: 

Art. 5' A Camila* dos processei sefereides a ais:mios 
vinesdadoga eito Decritzdar-acri emregiatediump.mni,eprimidit-
cle,eas -Wein* &gine entidades de Pode.Eicecative.... • 
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DIÁRIO OPICM DA UNIÃO 
Peibilçade Irrc0~2020 lEckacc 158~1.1"ineK 

óvwxmOado Mor taCtdatme 

1C11979..DE6 PETEVEREIRO DE 2020 

Dispõe sobre as medides para carentemente da ernergêncãe 

de saúde púbécede importar:da interneckanat decorrente do 

coronavirus relpOnsávet peto surto de 2019. 

OPRESIDENTEOAREPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Macionaldecreta • eusanciono a seguinte Led 

Art. 111  Esta Lei dispde sobe& as medidas que poderão ser adotadas pesa earenterteento da 

anallibncia da saúde Pública do iraPartiericia latarelécibnet deccerentedo coronevirus respon~ peio 

surtode 2019. 

SI' As medidas ~(ecidas nesta Lei obletisarn a ixoteçano da cobstivklada 

5 2°  Ato do Mstro de Estadede 	diSper&Stibrà-A duração da sãuação detmengêncla de 

saúde publica de que trata esta Lei. 

3° O prazo de que treta o 20 deste artigo não poderá ser superior ao declarado pela 

Organização MundiaL der ~e 

Art. 2e  Paia 11~ ~to neste Lei. considere-se 

I - isolamento: separação de pessoas doentes ou Contaminada* ou de bagagens. meios de 

transporta mercadorias ou encomendas postais detectas. de outros, de -maneira a evitar a oontamiração 

ou a pmpagação do coronavirua e 

11 - quarentena restrição de attMerks Ou separação de pessoas suspeitas de contarninaçãodas 

pessoas que não esteJam doerdes. ou de bagagens. contei:leres, anknats. mofos de transporte ou 

memadodas suspeitos de Çasitnglif240.-tás maneira a evitar *possível ~c reinação ou a propagação do 

ceconavirus. 

Parágrafo único. As dellniges estabelecidas peio Artkp 1 do Regutemento Sanitário 
internscionaL constante domem, ao Decreto& 10212, de 30 de janeiro do 2020 aPikarn-se ao .ato 

nesta Lei no que couber. 

Art. 3° Para enfrentarnento' 	ernergéncia de saúde pública de imporbSricb ~nacional. • 

decorrente do comnasirus. poderão Ser edubwles. entre outras,as seguintes rnecédaa 

I - isotarnento: 

- II -Aumentem 

In - deterrnIngali0 de 	kutaOflo de  

a) exames rnéceom 

b) testes laboratoriais: 

c/ coleta de amostras dinicaz 

cã vacinação* outras ~Idas prefitatiCaaou 

e) tratamentos -médicos espedficos; 

IV - estudo ou investigaçãoepidamiciiÕgicaL 

V - exumação. necropsia. ~mação e manejo de cadáver'. 

httoillwww.in-apv.bdenívéebidouNlei-n-13.979-60-6-de-fevereiro-de-2020-2 424178735  24/D6t2020 
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VI- restrição excepcional e temporária da entrada e salda do País. cordoaria recomendaçao 

técnica • fundamentada da Seencia Nacional de Ingãáncia Sanitada ~sal por rodovias. podes ou 

aeroportos 

VII - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas hipatese em que seta 

garantido apagamento posterior de indenizaçãojustx a 

- autorização excepcionai • tempoeérla paia a impainçad da produtos su¡raltos à vigilanclo 

anilaria sem registro na Ameba. desdoeuix 

ai registrados por autoridade ~aio estrangeirae 

bi previstos em ato do Ministério da Saúde. 

S 1* As medidas previstas neste artigo somente poderão ser deteminadas com base em 
*viandas cientcas e em anárlises sobre as informeçães estratégicas em saúde e deverão sor limitadas 
no tempo ano espaço ao mínimo indispensáveta promoção rrà presenssr,ão de Saúde pública. 

28  Ficare esseguraus às pessoas afetadas petas meadas vim/Idas nesteertigm 

- o direito de serans infonnedaspennertenternentesobre oseuestodo desaúde ria insistancia 

à familia conforma regularnentrx 

11 - o direito de recebereratratamento gratiritix 

ID - o piano respeito à digridad& aos direitos humanos e às riberdades ~tenteis dos 
pessoas. conforme precceiza o Artigo 3 do Regulamento -Sutiã% Internacional constante do "mexo -ao  

Decreton* 10212. de20 de Janeiro de 2020. 

S 3* Será considerado falta justificada ao serviço público ou à atividade laborai. prtvada o 
período de auedencla decorrente das medidas paarvistaa mete artigo. 

5 C As pessoas devlerão sujeltar-se ao curapdmento das medidas previstas -  neste artigo. e o 

descurnprimento delas acarretará resporzabitizaçao. nos lemos provista-ocra Irá 

S• Ato do Ministro de Estadõ da Saúda 

I - disporá sobra as concrages e 05p 	441iisiernisliS rnetedas previstas nos incisos 1 e Ido 

capet deste artigde 

11 - concederá .astortzaçao a quese aefere-o inciso Mil do aqxd deste MO.. 

6* Ato conjunto dos ministros de.Estacia da So o de Justiça e Segurança Patim dispara 
sobre a medida provista no ireis° In do" capei deito artigo. 

;7° As medidas previStas nesteartigo poderão ser adotadas 

- peio "Ministério da Saúda 

II- pelos gestores locais do taórix, desde teia autorizados pelo MirlStétio de Saúde. aos 

~toses dos insiS0$1, R, V, 3/1 e Vlil do ~piá dasteartign; cer 

rn - pelos gestores locais de saú& nas hipóteses domboa 111. 1V. Vildei caput ~banhou_ 

Art. 	Roa dispensada a licitação para aquisição de bens. serviços e insanas de mude 

destinadas ao enfrentarnente do emergência do saúde publicado Importando internacional docemente do 

coronawfrus de Que bala esta Lei. 

10 A dispensa de licitar*, a que te refere o oassut deste artigo ó temporária aaptica-se 

apenas enquanto perdurar a emergência de saúda pública de importérela intarnacionet decorrente do 

cororsorinrs 

S 2°  Todas as contratações ou aquisiogiesientandas com -fulcro nesta Lei serão imediatamente 

disponilxibadas em tio ofkial especifico na rodante:odiai. de tarnputadoves &Acenei,. contenda. no que 

couber. além das informação% 43~ no 5 31do art. 49 Lei 012.527. de 3S .de noventa* do 2011.  o 

nome do contratado. o Menor° de sua Intaição na Receita Federai do Brasil o prazo conizatuaL o rogare o 

respectivo processo de ~natação ou aquisição, 

iot.5. Toda pessoa colaborará com arautaidadas sanitárias na comunicação ~data de 

httrviiunsAv enenv .brksitunth/rinui-anti-n- 1 474-ele-6-de~seireurie..20211.142117271 .ç .2~20 
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I - possIvela contatos com agented Enfacdososelp co 	 ASSINATURAronavirus: 

II - circulação em areias considarades como uniões de contaminação peto coronavirus. 

Art. -6* É obrigatório o compartilhamento entre dorgbos e entidades da administração pública 
federal_ estadual. distrital• munidos( de dados *mandais èIdentificação de peasses infectadas ou ourn 

suspeita de Infecção pato cerontedirte, com e finalkiade exclusiva de evitara sua pmpagaçfia 

ã 1' A obrigação a quase refere o Taput dast. artigo estende7sa as põssoasjorisicasder emite 

pdvado quando os dados forem solicitados por autoridadesanitària 

2° O Ministério da Saúde manteiga dados públicos e atualizados sobre os zwce confirmados. 
suspeitos e cm investigação. rotativos à stbatção de emergancla pública sanitária. resguardando o direito 

ao tição das informações pessoal

Art. 7u O Ministério da Saúde editará os atos ~assarias ai 'regulamentação e openicionalização 

do disposto nesta Lei. 

At O° Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergancia internadarsal pelo 

ccronavinwesponsával peto surto de 2019. 

Art 9D Esta Lei entra ernrfigor na data desua putticação 

Gral:Rb. Ode fevereiro de 2020; 199° da Indapi;ndancia e 13204a República 

:lAIR ~AS 9OLSOCIARO 
Sdive Nom • 
Lá Henrique ~titia 

abe ~Ide nio ~aio ~ene ~alo esticerla 

hup://www.in.gov.brien/web/douNlei-n-13.979-de-6-de-fevereiro-de-2020-2 42078735  24/06/2020 
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DECRETO N°. 12/2020 

AtSiNA1URA  

Dispõe Sobre a abertura de crédito adicional 
extraordinário, para atender à crise sanitária do 
Coronavírus-COVID-19. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM ESTADO DO MARANHÃO, 

HENRIQUE CALDEIRA SALGADO, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 

"Orgânica Municipal. 

CONSIDERANDO que grande parte dos casos confirmados de infecção por COVID-19, 

em vários municípios da região leste do Maranhão e casos confirmados em todo o Estado 

do Maranhão; 

CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia 11 de 

Março de 2020, como pandemia do novo coronaVirus; 

CONSIDERANDO a edição pela União da Lei n°. 13.979, de 06 de fevereiro de 2020 que 

prevê medidas de enfrentamerito de emergência de saúde pública do presente surto de 

C-OVID-19; 

CONSIDERANDO a Portaria n°. 188, de 03 de Fevereiro de 2020, do Ministério da Saúde, 

que dispõe sobre a Declaração de Emergência em Saúde Pública de importância 

Nacional (ESPIN) em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus; 

CONSIDERANDO Dada a situação de emergência de saúde pública de ,importância 

internacional relacionada ao ci3ronav1rus (Covid-19) os entes da Federação se deparam 

com a necessidade de incluir em seus respectivos orçamentos dotação suficiente para 

fazer frente ao enfrentamento da pandemia; 

CONSIDERANDO, a Constituição Federal restringe a abertura de crédito extraordinário 

às despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentesfie guerra, comoção interna 

eu calamidade pública, observado o disposto em seu art.  . 62 .(art. 167, §3). 

CONSIDERANDO o cenário atual, o Congresso Nacional deeretou estadia dg calamidade 
pública para a União, Sendo adotada medida análoga pelas Assembleias Legislativas de 

AVENIDA ELIAS HAIKEL, SM, CEP N° 65-370-000, CENTRO; PINDARÉMIRIPMeiA 
CNN te 06.189.34410001-77 
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Estados e Municípios. Assirn, para os casos nos quais houve .a detretação de estado de 
calamidade pública, entende-se que se a Situação de emergência de saúde pública ora 
em análise se amolda às hipóteses autorizadas pela legislação para á abertura de crédito 
extraordinário ainda nos Art. 41 a 46; • 

CONSIDERANDO o. Plano de Contingência elaborado pelo Estado do Maranhão e o 

Plano Municipal; bem como os Decretos Estaduais 35:661, 35.662, 35.672, 35113 e 

35.731 ao combate e 'prevenção ao COVID-19 e 'Decretos Municipais, n°0512020, n° 

06/2020 e n°09/2020: 

CONSIDERANDO que a _saúde é direito de todos e dever :dos Entes Federativos, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas 'que:visein à redução do risco de 

doença •e de outros agravos e acessos universais e igualitários às ações e-servkos_para 

sua proteção e recuperação; na forma do Artigo'196.da Constituição Federal do Brasil.' 

DECRETA  

DECRETA: 

•Art. 1° - Fica aberto, no vigente orçamento  municipal,.crédito adicional extraordinário no . 
valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhão mil de reais), para atender -às despesas assim 
classificadas: 

,■1-: -- - - - -- -- :- - 	iindd ni..^ - ..___ 	. 	. 	..... 	__ . Saúde 	. 	 _ 
08,10 08 10 Saúde 
08 10 122 Administração Geral 
08 10 122 0119 Gestão das Ações-de Saúde 
:08 10. .122 0119 1 1063 Erifrentamento  dá Emergência /COV1D-19 

90 ` 04 Contratação por Ternpo Determinado : : 	.R$ 200.000,00 
-90 _30 Material de Consumo i 	, 	" 	" R$ 700.000,00 

3 3 . 90 32 Material, 13em ou Serviço 'para :DiStribuição 
Gratuita 	 . 	. . 	• 

- 	-R$ 100:00000 	. 

3 3 , 90 36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Fisica ' R$ 100.000,00 
3 , 90 . 39 Outros Serviços de Terceiros .•.- Pessoa Juridica R$ 300.000,00 

4 4 90 51 Obras e Instalações 	, R$ 300.000,00 ". 
4 4 90 52 EquipaMentOs e Material Permanente : 	• - : R$ 300.000.00 

Artigo 2° - Os recursos para a abertura do crédito de que trata esta lei; de acordo com o 
parágrafo 1°. inciso 11 do art. 43 da Lei Federal 4.320, são provenientes da anulação da 
dotação orçamentaria Reserva de COntingencia, no montante de R$ Z000.000,00 (dois 
milhão de reais), conform:e quadro abaixo: 

AVENIDA ELAS HA4KEL SIN, CEP N° 6S:370400, CENTRO, PINDARÉ-MIRIMMIA 
CNPj N° 06.1 89244Moi ;Ti 
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126 eC  
26 99 Reserva de Contingência 
26 99 999 Reserva de Contingência 
26 99 999 9999 Reserva de Contingência 	 . 	. 
26 99 999 9999 1 9999 , Reserva de Contingência 

	

1 91 9 1 99 1 99 1.  Reserva de Contingência 	 R$ 2.000.000,00 1 

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sue publicação, retroagindo seus efeitos 
a de 30 março de 2020. 

Gabinete do Prefeito de Pindaré Mirim (MA), em 27 de abril de 2020. 

Aor 

• • e • • 	- gado 
- ;feito Munia .ai 

AVENIDA ELIAS HAIKEL, SM, CEP re 65.370-000, DENTRO, PINIMRÉ•PeliFtlM/MA 
CIPJ N° 06.189.344/0001 47 



I 79 E 
	

...,.......:,, ,..; 

' P. A  0 %5,.ç L. 	, 	 Estado do Maranhão 
i FLS 	A 1-1  A  
i 	Jr* 	REFEITURA MUNICIPAL DE PINDARE-MIFOM 

I. 

 

ASSINATURA 	 Gabinete do Prefeito 

DECRETO N° 10, DE 12 DE MAIO DE 2020. 

Declara situação de Calamidade Pública no 
Município de Pindaré-Mirim (MA), em virtude do 
aumento do número de casos confirmados de 
infecções pelo vírus Coronavírus (SARS-Cov-2), em 
âmbito municipal e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINDARLMIRIM (MA), Estado do Maranhão, 
no uso de suas atribuições, e 

CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial, no dia de 11 de março 
de 2020, como pandemia do Coronavírus (SARS-Cov-2); 

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de prevenção, controle 
e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença 
no Município de Pindaré-Mirim (MA); 

CONSIDERANDO o pedido da Organização Mundial de Saúde para que países 
redobrem o comprometimento contra a pandemia do Coronavírus (SARS-Cov-2); 

CONSIDERANDO a Portaria n° 188, de 03 de fevereiro de 2020, do Ministério da 
Saúde, que dispõe sobre Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 
(ESPIN) em decorrência da infecção humana pelo Coronavírus (SARS-Cov-2), especialmente 
a obrigação de articulação dos gestores do SUS como competência do Centro de Operações de 
Emergência em Saúde Pública; 

CONSIDERANDO a edição pela União Federal da Lei n° 13.979 de 06 de fevereiro de 
2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do Coronavírus (SARS-Cov-2); 

CONSIDERANDO o Plano de Contingência elaborado pelo Município de Pindaré-
Mirim (MA); 

CONSIDERANDO a edição pelo Governo do Estado do Maranhão do Decreto n° 
35.672 de 19 de março de 2020, que decreta situação de calamidade em todo o território do 
Estado do Maranhão, para fins de prevenção e enfrentamento ao vírus H1N1 e à COVID-19 

(Doença Infecciosa Viral — COBRADE 1.5.1.1.0), bem como para prestação de socorro e 
assistência humanitária à população dos municípios maranhenses atingidos por Chuvas Intensas 
(COBRADE 1.3.2.1.4), listados em Anexo Único e conforme Instrução Normativa n.° 02, de 
20 de dezembro de 2016, do Ministério da Integração Nacional; 

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n.° 06, de 20 de março de 2020, que 
reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, a 
ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da 
República encaminhada por meio da Mensagem n° 93, de 18 de março de 2020; 

CONSIDERANDO o excesso de casos de infecção pelo Coronavírus e vários casos 
suspeitos no território deste Município; 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever dos entes federativos, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de 

Av. Elias Haickel, n° 11, Centro, CEP 65370-01j0, PindaréMirirá (MA) 
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outros agravos e acessos universais e igualitários às ações e serviços para sua proteção e 
recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da República de 1988; 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal em seu artigo 23 estabelece como 
competência comum da União, Estados e Municípios cuidar da saúde (inciso II), competindo 
aos mesmos entes legislar concorrentemente sobre a defesa da saúde (art. 24, inciso XII). 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal em seu artigo 30, inciso II, confere aos 
Municípios à competência suplementar a legislação federal e estadual no que couber; 

CONSIDERANDO a situação excepcional em que estamos vivendo, a exigir das 
autoridades públicas ações mais restritivas no sentido de barrar o avanço da disseminação da 
doença, preservando a saúde da população; 

CONSIDERANDO a necessidade premente de envidar esforços para evitar a 
propagação do Coronavírus (SARS-Cov-2). 

DECRETA: 

Art. 1 0. O Município de Pindaré-Mirim (MA), no exercício de sua competência 
suplementar, decreta situação de calamidade pública, em todo o território municipal, para fins 
de prevenção e enfrentamento ao Coronavírus (SARS-Cov-2). 

Art. 2°. Poderão ser requisitados bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, 
hipóteses em que será garantido o pagamento posterior de justa indenização, nos termos do art. 
5°, inciso XXV, da Constituição Federal, do art. 15, inciso XIII, da Lei Federal n.° 8.080, de 19 
de setembro de 1990, e do art. 3', inciso VII da Lei n.° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 

Art. 3 0. Fica autorizada dispensa a licitação para aquisição de bens e serviços, inclusive 
de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da calamidade pública decorrente do 
Coronavírus (SARS-Cov-2), nos termos do art. 24, inciso IV da Lei n.° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e do art. 4 0  da Lei Federal n.° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 

§ 1°. A dispensa de licitação a que se refere o caput do artigo 3 0  é temporária e aplica-
se apenas enquanto perdurar o estado de calamidade pública, conforme §1° do art. 4, da Lei 
Federal n.° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 

§ 2°. Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro neste decreto serão 
imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de computadores 
(interna), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3 0  do art. 8° da Lei n° 
12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na 
Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou 
aquisição. 

§ 3°. Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, serviços e 
insumos de empresas que estejam com inidoneidade declarada ou com o direito de participar 
de licitação ou contratar com o Poder Público suspenso, quando se tratar, comprovadamente, 
de única fornecedora do bem ou serviço a ser adquirido 

§ 40. Na hipótese de dispensa de licitação de que trata o caput do artigo 3 0, quando se 
tratar de compra ou contratação por mais de um órgão ou entidade, o sistema de registro de 
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preços, de que trata o inciso II do caput do art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
poderá ser utilizado. 

§ 5°. Na hipótese de inexistência de regulamento específico, poderá ser aplicado o 
regulamento federal sobre registro de preços. 

§ O órgão ou entidade gerenciador da compra estabelecerá prazo, contado da data de 
divulgação da intenção de registro de preço, entre dois e quatro dias úteis, para que outros 
órgãos e entidades manifestem interesse em participar do sistema de registro de preços nos 
termos do disposto no § 4° e no § 5°. 

Art. 4°. A aquisição de bens e a contratação de serviços a que se refere o art. 3° não se 
restringe a equipamentos novos, desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas 
condições de uso e funcionamento do bem adquirido. 

Art. 5°. Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto neste decreto, presumem-se 
atendidas as condições de: 

1 - ocorrência de situação de emergência; 
II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; 
III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, 

equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e 
IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de 

emergência em saúde pública. 

Art. 6°. Para as contratações de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento 
da calamidade de que trata este decreto, não será exigida a elaboração de estudos preliminares 
quando se tratar de bens e serviços comuns. 

Art. 7°. O Gerenciamento de Riscos da contratação somente será exigível durante a 
gestão do contrato. 

Art. 8'. Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao 
enfrentamento da calamidade que trata este decreto, será admitida a apresentação de termo de 
referência simplificado ou de projeto básico simplificado. 

§ 1°. O termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado a que se refere 
o caput conterá: 

I - declaração do objeto; 
II - fundamentação simplificada da contratação; 
III - descrição resumida da solução apresentada; 
IV - requisitos da contratação; 
V - critérios de medição e pagamento; 
VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos seguintes 

parâmetros: 
a) Portal de Compras do Governo Federal; 
b) pesquisa publicada em mídia especializada; 
c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; 

Av. Elias Haiekel, tf I I, Centro, CEP 65370-000, Pindaré-Mirim (MÁ) 
www.pindaremirim.ma.gov.br  



joul~E._ 	 ',1•14-› 

P.A 0-"S'--.J-LW 	
"•Y. 

Estado do Maranhão 
REFE1TURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

ASSINATURA 	 Gabinete do Prefeito 

d) contratações similares de outros entes públicos; 
e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e 
VII - adequação orçamentária. 
§ 2°. Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será 

dispensada a estimativa de preços de que trata o inciso VI do caput. 
§ 30. Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput não 

impedem a contratação pelo Poder Público por valores superiores decorrentes de oscilações 
ocasionadas pela variação de preços, hipótese em que deverá haver justificativa nos autos. 

Art. 9°. Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviço, a 
autoridade competente, excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a 
apresentação de documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o 
cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação 
de prova de regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII do caput do art. 7° da Constituição. 

Art. 10. Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, cujo 
objeto seja a aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da calamidade 
de que trata este decreto, os prazos dos procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade; 

§ 1°. Quando o prazo original de que trata o capuz for número ímpar, este será 
arredondado para o número inteiro antecedente. 

§ 2°. Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito devolutivo. 
§ 3°. Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o art. 39 da Lei 

n° 8.666, de 21 de junho de 1993, para as licitações de que trata o caput. 

Art. 11. Os contratos regidos por este decreto terão prazo de duração de até seis meses 
e poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de 
enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública. 

Art. 12. As determinações impostas pelo presente Decreto serão temporárias e durarão 
até a expressa revogação das mesmas ou até ulterior alteração de seus termos, mediante novos 
Decretos. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito de Pindaré-Mirim (MA), 12 de maio de 2020. 
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